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de cada etapa da pesquisa e pelo seu resultado;

III - o método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

IV - a justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a
desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessiva-
mente elevados, se aplicável;

V - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão
suporte;

VI - a justificativa da escolha dos fornecedores, no caso do inciso IV
do caput do art. 4º desta Resolução; e

VII - a análise crítica dos preços coletados, na forma do §2º deste
artigo.

§ 2º - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em
especial, quando houver grande variação entre os valores apresenta-
dos.

Art. 7º - O RAPP deverá ser elaborado preferencialmente por servi-
dores da área de contratação do órgão ou entidade.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Contratos de Prestação de Serviço

Art. 8º - Nos processos para a contratação de serviços, o orçamento
estimado deverá ser detalhado em planilhas, que expressem a com-
posição dos custos unitários, a qual poderá ser dispensada quando a
natureza do objeto a ser contratado tornar inviável ou desnecessário
esse detalhamento, o que deve ser devidamente justificado no pro-
cesso administrativo da contratação.

Art. 9º - No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o va-
lor máximo global e mensal estabelecido em decorrência da identifi-
cação dos elementos que compõem o preço dos serviços, definidos
da seguinte forma:

I - por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de
preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, poden-
do ser motivadamente dispensada naquelas contratações em que a
natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamen-
to dos custos para aferição da exequibilidade dos preços praticados;

II - por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no
mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de
valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, va-
lores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se
for o caso; e

III - previsão de regras claras quanto à composição dos custos que
impactem no valor global das propostas das licitantes, principalmente
no que se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem
utilizados no serviço.

Art. 10 - A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos
com mão de obra exclusiva estará assegurada, sendo dispensada a
realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses:

I - quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens
envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou em decorrência de lei;
e

II - quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos
itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de lei) e mate-
riais serão efetuados com base em índices oficiais, previamente de-
finidos no contrato.

Art. 11 - É facultativa a realização de pesquisa de preços, para fins
de prorrogação do prazo de vigência de contratos administrativos de
prestação de serviços contínuos sem dedicação exclusiva de mão de
obra, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sen-
tido de que o índice de reajuste adotado no instrumento convocatório
acompanha a variação dos preços do objeto contratado.

Art. 12 - Nas prorrogações dos prazos de vigência dos contratos de
serviços e de fornecimentos contínuos, caberá à autoridade compe-
tente atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, na forma do art. 107, da Lei nº 14.133/2021,
exceto quanto aos preços, nas hipóteses em que a dispensa da pes-
quisa de preços é admitida por esta Resolução.

Contratação direta

Art. 13 - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa
de licitação, aplica-se o disposto no art. 4º desta Resolução.

§ 1º - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no caput, caberá ao interessado comprovar que os pre-
ços estão em conformidade com os praticados em contratações simi-
lares de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais ou faturas emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação
pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comer-
cializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o
caput poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma na-
tureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem
similaridade com o objeto pretendido.

§ 3º - Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a jus-
tificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

Art. 14 - Na hipótese de contratação direta por dispensa de licitação
com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, com exceção de obras e serviços de engenharia, a estima-
tiva de preços de que trata o art. 13 desta Resolução poderá ser rea-
lizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente
mais vantajosa

§ 1º - O procedimento previsto no caput será realizado por meio da
coleta de propostas e lances no procedimento de disputa eletrônica.

§ 2º - Na hipótese prevista no caput, a verificação quanto à compa-
tibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o nú-
mero de concorrentes no procedimento e os valores por eles oferta-
dos, podendo o gestor responsável ouvir a equipe de planejamento da
contratação previamente a sua aceitação.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 15 - Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalha-
mento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a
elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério
de julgamento for por maior desconto.

Art. 16 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica

ou fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repas-
se, deverão observar as regras vigentes em âmbito federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Art. 17 - Os procedimentos administrativos regidos pela Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, pela Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002,
e pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, continuam regidos pelo
Capítulo IV do Decreto n.º 46.642, de 17 de abril de 2019.

Art. 18 - Aplicam-se as disposições desta Resolução, no que couber,
às licitações internacionais.

Art. 19 - O Órgão Central do Sistema Logístico do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro poderá editar regulamentações e orien-
tações complementares ao cumprimento desta Resolução.

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2451625

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 180 DE 12 DE JANEIRO DE 2023
REGULAMENTA AS HIPÓTESES DE DISPEN-
SA DE LICITAÇÃO, INCLUSIVE NA FORMA
ELETRÔNICA, E DE INEXIGIBILIDADE DE
QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL
DE 2021, E DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIE-
DADE DA SUA REALIZAÇÃO PELO SISTEMA
DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO GOVER-
NO FEDERAL - COMPRAS.GOV.BR, NO ÂMBI-
TO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTA-
DUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIO-
NAL.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o De-
creto nº 47.680, de 12 de julho de 2021, o disposto nos artigos 72 a
75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e consoante os termos
do Processo Administrativo nº SEI-120001/013732/2021,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de regulamentação, no âmbito do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, do disposto nos artigos 72 a 75 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

- o Decreto Estadual nº 47.680, de 12 de julho de 2021, que regu-
lamenta o período de transição das normas gerais de licitações e con-
tratos, formaliza o início do procedimento de adesão, pelo Estado do
Rio de Janeiro, ao Comprasnet/SIASG do Governo Federal, agora de-
nominado Compras.gov.br.

- que compete ao Órgão Central do Sistema Logístico a normatização
das atividades inerentes às Funções Logísticas de Suprimentos, nos
termos do inciso I e parágrafo único, do artigo 5º, do Decreto n.º
42.092, de 27 de outubro de 2009.

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Do Objeto e do Âmbito de Aplicação

Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre a Contratação Direta prevista
nos artigos 72 a 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com-
preendendo os casos de dispensa de licitação, inclusive na forma ele-
trônica, e de inexigibilidade, bem como dispõe acerca da obrigatorie-
dade da sua realização através do sistema de contratações públicas
do governo federal - Compras.gov.br, no âmbito da Administração Pú-
blica estadual direta, autárquica e fundacional.

§ 1º - As contratações realizadas por empresas estatais deverão ob-
servar a Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e os respectivos
regulamentos internos de licitações e contratos.

§ 2º - Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos
da União, decorrentes de transferências voluntárias para Órgãos ou
Entidades estaduais, deverão ser observadas as normas previstas no
instrumento de transferência e, nos casos omissos, nas normas do
ente federal concedente.

Seção II
Das Definições

Art. 2º - Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se:

I - Contratação Direta: hipótese de contratação decorrente de dispen-
sa ou de inexigibilidade de licitação;
II - Dispensa de Licitação: contratação de obras, bens e serviços, in-
clusive de engenharia, sem prévia licitação, nas hipóteses autorizadas
pelo art. 75 da Lei nº 14.133/2021;
III - Inexigibilidade de Licitação: contratação de bens e serviços quan-
do for inviável a competição, nos termos exemplificativamente relacio-
nados pelo art. 74 da Lei nº 14.133/2021;
IV - Dispensa Eletrônica de Licitação: procedimento especial a que se
refere o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, e que tem por objetivo
ampliar a competitividade nas contrações por dispensa de licitação,
mediante o recebimento de propostas adicionais pelos interessados,
por meio de lances, cuja proposta será selecionada, obrigatoriamente,
pelos critérios de julgamento “Menor preço” ou “Maior Desconto”;
V - Sistema de Dispensa Eletrônica - ferramenta informatizada inte-
grante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br,
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Econo-
mia, para a realização dos procedimentos de contratação direta de
obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, e regu-
lamentado pela IN nº 67/2021;
VI - Aviso de Dispensa Eletrônica - aviso de início da fase externa do
procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, que será
divulgado no Portal Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos forne-
cedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SI-
CAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de forneci-
mento que pretende atender;
VII - Portal de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br): sítio
eletrônico oficial do governo federal, para acesso aos diversos siste-
mas, permitindo a operacionalização e realização dos procedimentos
de contratações públicas do governo federal;
VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP: sítio eletrô-
nico oficial, disponibilizado pelo governo federal, destinado à divulga-
ção centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações
e contratos administrativos abarcados pela Lei nº 14.133/2021;
IX - Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro: sítio eletrônico
oficial disponibilizado pelo governo estadual, que estabelece um canal
de comunicação entre o Estado, os fornecedores e a sociedade, des-
tinado ao fornecimento de informações e maior transparência ao pú-
blico sobre dados de contratações públicas de toda a administração
estadual;

X - Portal da Rede Logística - Redelog: canal de integração e co-
municação entre os servidores que desempenham funções logísticas
no Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, com intuito de es-
timular a troca de informações e efetuar a capacitação dos servido-
res;
XI - Sistema Contratos.RJ: ferramenta informatizada disponibilizada
pelo Órgão Central do Sistema Logístico, para o lançamento e a in-
tegração das informações das contratações efetuadas pelo Com-
pras.gov.br para o SIAFE-Rio e o Portal Nacional de Contratações Pú-
blica - PNCP;
XII - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Con-
tábil do Rio de Janeiro - SIAFE-Rio: ferramenta utilizada para registro,
acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e
patrimonial do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO II
DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Seção I
Do Processo de Contratação Direta

Art. 3º - O processo de contratação direta, que compreende os casos
de dispensa e de inexigibilidade de licitação, deve ser instruído com
os seguintes documentos e/ou informações, preferencialmente nessa
ordem:

I - formalização da demanda e justificativa fundamentada para a con-
tratação pela dispensa ou inexigibilidade de licitação, informando o
dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra;
II - comprovação de inclusão da demanda no Plano Anual de Con-
tratações do órgão ou entidade, quando aplicável;
III - estudo técnico preliminar - ETP, quando aplicável;
IV - termo de referência - TR, projeto básico - PB ou projeto exe-
cutivo, conforme o caso;
V - mapa de riscos, a que se refere o art. 18, X da Lei nº
14.133/2021, quando aplicável;
VI - valor estimado para a contratação, nos termos da regulamentação
estadual específica;
VII - compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
VIII - justificativa para não adoção do procedimento da dispensa ele-
trônica, com disputa, nos moldes previstos pelos §1º e §2º, do art. 8º
desta Resolução, quando cabível;
IX - Aviso de Dispensa Eletrônica, de que trata o inciso VI do art. 2º
desta Resolução, na hipótese de a contratação ser formalizada por
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com disputa, nos moldes
previstos art. 8º desta Resolução, quando cabível;
X - Indicação dos prazos de validade das propostas, que serão de no
mínimo 60 (sessenta) dias, salvo se houver justificativa para prazo di-
verso;
XI - minuta de contrato, sendo substituído pela nota de empenho nas
hipóteses de contratações por dispensa de licitação em razão de valor
e nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e
das quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assis-
tência técnica, independentemente de seu valor;
XII - checklist, quando houver sido aprovado por ato próprio do Pro-
curador-Geral do Estado, com as condições devidamente atestadas e
assinado pelos responsáveis pela condução do procedimento;
XIII - justificativa de preço e razão de escolha do contratado, excep-
cionada esta última na hipótese da contratação a ser formalizada pelo
sistema de dispensa eletrônica;
XIV - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de ha-
bilitação e qualificação mínima necessária;
XV - consulta prévia acerca da inexistência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contrata-
ção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbida-
de Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU.
XVI - parecer jurídico, ressalvadas as hipóteses previamente definidas
por ato do Procurador Geral do Estado do Rio de Janeiro, nos termos
do §5º, do art. 53 da Lei nº 14.133/2021; e

XVII - autorização da contratação pela autoridade máxima do órgão
ou entidade pública estadual, observadas as delegações eventualmen-
te existentes.

§1º - Na hipótese de contratação direta prevista no inciso VIII do ca-
put do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, a justificativa a que se refere o
inciso I do caput do presente artigo deverá ser acrescida dos elemen-
tos que caracterizam a situação emergencial ou calamitosa e da jus-
tificativa da autoridade máxima do órgão ou entidade acerca das ra-
zões pelas quais não foi possível concluir o devido processo licitatório,
quando aplicável.

§2º - Para os fins do inciso XIII do caput do presente artigo, somente
será exigida das pessoas jurídicas a comprovação relativa à regula-
ridade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regulari-
dade perante a Justiça do Trabalho e, das pessoas físicas, a quitação
com a Fazenda Estadual, conforme dispõe o art. 68 da Lei nº
14.133/2021, nas contratações:

I - para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega
de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento;
II - com valor inferior a 1/4 (um quarto) do limite a que se refere o
art. 75, III da Lei nº 14.133/2021; e
IV - de produto para pesquisa e desenvolvimento, até o valor de R$
300.000,00 (trezentos mil reais).

§3º - O aviso de dispensa eletrônica, a autorização da autoridade má-
xima do órgão ou entidade e contrato deverão ser divulgados e man-
tidos à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Pú-
blicas (PNCP) e no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro.

§4º - Previamente à assinatura do contrato ou à emissão da Nota de
Empenho, deverá ser verificada a regularidade fiscal do contratado,
bem como ser consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Puni-
das (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impe-
dimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo,
nos termos no § 4º, do art. 91, da Lei nº 14.133/21.

Art. 4º - O cadastramento do fornecedor no Sistema de Cadastramen-
to Unificado de Fornecedores - SICAF, do Governo Federal, é obri-
gatório para o procedimento previsto nesta Resolução.

Art. 5º - Os avisos de dispensa eletrônica e as minutas do contrato
deverão ser elaborados com observância obrigatória dos modelos pa-
dronizados pela Procuradoria Geral do Estado - PGE, sempre que
h o u v e r.

Parágrafo Único - A instrução do procedimento de contratação direta,
mesmo nas hipóteses de dispensa eletrônica de licitação, será rea-
lizada por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, consi-
derando-se válidos para todos os efeitos jurídicos os atos e os do-
cumentos constantes dos arquivos e registros digitais de que trata es-
ta Resolução.
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